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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de embargos de declaração opostos por DIRCEU HENRIQUES DOS REIS, às fls. 361/367, no qual se alega a existência de erro material na sentença. O embargante aduz que há erro material nos cálculos apresentados, em especial, o período de 16/04/1999 a 21/05/1999 deveria ser lido como 16/04/1999 a 31/05/1999 e que não foi incluído nos cálculos a competência de 01/2004. Ademais, alega que apesar do acórdão ter consignado o direito do autor ao melhor benefício, deixou de computar o período de contribuição de 01/06/2013 a 23/04/2014 no cálculo de seu tempo de contribuição total. Por fim, requer a reafirmação da DER para a data da promulgação da Lei 13.183/2015 que permitiu a exclusão do fato previdenciário do cálculo de aposentadorias por tempo de contribuição quando o total resultante da soma da idade do segurado e seu tempo de contribuição superar 95 pontos se homem.

Deferido efeito suspensivo aos embargos à f. 369. Sem contrarrazões pelo INSS.

Em seguida, vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTO

Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração são oponíveis contra decisão judicial que apresente mero erro material, omissão, obscuridade ou contradição, de modo a resguardar que o pronunciamento judicial seja claro, completo, lógico e coerente. Existindo alguma irregularidade, deverá ela ser sanada, sob pena de se violar a garantia da motivação das decisões (art. 93, IX, da Constituição da República). 

No caso sub judice, o autor sustenta a existência de erro material no cálculo do tempo de contribuição realizado às fls. 357/358. 

De fato, o período de 16/04/1999 a 31/05/1999, comprovado pelo CNIS de fl. 356, foi incorretamente grafado nos cálculos como sendo de 16/04/1999 a 21/05/1999. Ademais, a competência de 01/2004 foi indevidamente desconsiderada como tempo de contribuição.

Por outro lado, o período de 01/06/2013 a 23/04/2014 não foi incluído nos referidos cálculos como tempo de contribuição comum, pois a DER do benefício vindicado se deu em 20/06/2013 (fl. 40). Deste modo, houve supressão indevida apenas do curto período de 01/06/2013 a 20/06/2013.

Deste modo, dá-se parcial provimento ao recurso oposto para reconhecer, na data da DIB, o tempo total de contribuição 39 anos, 09 meses e 05 dias, conforme cálculo em anexo.

O embargante requer, ainda, a reafirmação da DER, de modo que seu benefício tenha a data de início fixada em 17/06/2015, data da promulgação da Lei 13.183/15 que instituiu a chamada “regra dos 85/95”.
Não merece acolhimento o referido pedido de reafirmação da DER quanto ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição sem incidência de fator previdenciário, uma vez que a aplicação do instituto (reafirmação da DER) somente é possível na hipótese em que o segurado não satisfaz os requisitos necessários à concessão do benefício na data de entrada do requerimento administrativo.  

Nesse sentido, é o disposto no art. 690 da Instrução Normativa INSS/PRES 77, de 21 de janeiro de 2015, in verbis: 

Art. 690 - Se durante a análise do requerimento for verificado que na DER o segurado não satisfazia os requisitos para o reconhecimento do direito, mas que os implementou em momento posterior, deverá o servidor informar ao interessado sobre a possibilidade de reafirmação da DER, exigindo-se para sua efetivação a expressa concordância por escrito. Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se a todas as situações que resultem em benefício mais vantajoso ao interessado. Sublinhei

In casu, quando do requerimento administrativo, o autor já havia implementado os requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral, tanto que lhe foi deferido esse benefício desde aquela data, conforme acórdão embargado. Portanto, não estão presentes as condições que permitiriam a reafirmação da DER.

Tal situação não se confunde com aquela em que o segurado, administrativamente, obtém benefício mais vantajoso e renuncia ao benefício concedido judicialmente. Nesse caso, o termo inicial do benefício mais vantajoso corresponde à data do requerimento administrativo a ele atinente, e não a do requerimento anterior, reafirmada.   

Ressalte-se que não se está a impedir a concessão de benefício mais vantajoso, mas tão somente a afirmar que a via judicial, por ora, não é o meio apropriado para acolher a pretensão da parte, que, na via administrativa, pode fazer a pretendida postulação.

Dessa forma, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO aos embargos de declaração somente para sanar os erros materiais acima apontados nos cálculos apresentados para que, onde se lê 16/04/1999 a 21/05/1999, passa-se a ler 16/04/1999 a 31/05/1999 e, ainda, para incluir a competência de 01/2004 e o período de 01/06/2013 a 20/06/2016, nos cálculos de tempo de contribuição, reconhecendo o tempo de contribuição total do autor de 39 anos, 09 meses e 05 dias, nos termos acima expostos.

   É como voto. 
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